GUIA

PARA A PARTICIPAÇÃO DAS MULHERES NO PROCESSO DE LOBBY E NEGOCIAÇÃO NA

CONFERÊNCIA DA ONU CONTRA O RACISMO, A DISCRIMINAÇÃO RACIAL, A XENOFOBIA E OUTRAS FORMAS DE INTOLERÂNCIA

· INTRODUÇÃO
Este guia foi elaborado com o propósito de ajudar as mulheres e grupos de mulheres das Américas no processo de lobby e negociação no âmbito da Conferência das Nações Unidas contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Outras Formas de Intolerância, que será realizada em Durban, na África do Sul, no final de agosto e início de setembro de 2001.

A iniciativa teve início no Caucus de Mulheres da Conferência Preparatória realizada em Santiago do Chile em dezembro de 2000.   O Caucus havia sido formado durante a Conferência Cidadã e uma parte dele continuou participando da reunião dos governos. Na avaliação final das atividades do Caucus foram decididos alguns passos a serem seguidos durante os meses prévios à Conferência na África do Sul. 

Um desses passos é este pequeno guia (em grande parte baseado no texto "Aprendiendo a Cabildear" de Sonia Correa,  elaborado para uma oficina do Fórum de Gênero e Educação de Pessoas Adultas da REPEM, realizado no Rio de Janeiro em 1996) que acreditamos poder servir de ajuda às mulheres que participam pela primeira vez nesse tipo de evento, e de apoio adicional para poder negociar, em seus próprios países, nas organizações que lideram esse processo.

· COMO COMEÇAR?

A definição de alguns termos é tão importante como a consulta a documentos adequados para conhecer os instrumentos (internacionais, nacionais e locais) que estipulam ou protegem os direitos sociais, políticos, econômicos e culturais das mulheres. 

Discriminação :
  A expressão “discriminação racial” mais do que outra forma de intolerância contra a mulher refere-se a:

Toda distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo ou gênero e raça, cor da pele, linhagem, origem nacional ou étnica, orientação sexual, condição social, religião, idade, deficiência, etc., que tenha por objeto ou por resultado anular o menoscabar o reconhecimento, gozo ou exercício pela mulher, independentemente de seu estado civil,  e em condições de igualdade entre todas as mulheres e todos os homens,  aos direitos humanos e liberdades fundamentais em todas as esferas, incluindo a pública, privada, política, econômica,  cultural ou civil

Direitos Humanos : Princípios universais, interdependentes e indivisíveis que obrigam os estados a proteger, respeitar, promover e garantir esses direitos no âmbito político, civil, econômico, social e cultural. Existem direitos individuais e direitos coletivos, como os direitos à autodeterminação dos povos e o direito ao desenvolvimento.

Considerando a discriminação generalizada que sofrem as mulheres e as meninas é preciso que os estados continuem reconhecendo que garantir o pleno gozo de seus direitos humanos, incluindo a eliminação da violência contra a mulher e a promoção dos seus direitos sexuais e reprodutivos, é um meio fundamental para seu avanço no seio da sociedade e, inclusive, em suas comunidades.
Advocacy: significa falar a favor de "nossa agenda", de nossas prioridades, de nossas necessidades e promove-las a várias entidades, indivíduos e/ou instituições. Esse é um processo que conta com vários instrumentos e um deles é o lobby.

Lobby: este conceito se aplica a toda situação na qual um grupo da sociedade exerce pressão sobre uma autoridade pública (governo, parlamentares) ou um conjunto de autoridades (Conferência da ONU) para influir em alguma decisão particular que deva ser adotada por elas. É o processo pelo qual se intervém nas decisões que vão ser tomadas de maneira a poder assegurar que “nossas agendas”(nossos pontos de vista, nossas prioridades) sejam levadas em conta. 

Linguagem consagrada: no contexto de negociação desta Conferência, as resoluções e acordos tomados em Conferências anteriores sobre o tema,  ou em outras de temas diferentes, denominam-se “linguagem consagrada”. Para um processo de negociação, é fundamental o conhecimentos dessa linguagem. É muito importante conhecer primeiro os instrumentos internacionais que existem para proteger e garantir os direitos humanos das mulheres. E quais os que foram aprovados e firmado por seus próprios governos. 

A negociação parte da “linguagem consagrada”em diante. Por exemplo, não se discute a “promoção do acesso universal e eqüitativo à educação de qualidade e a atingir o mais alto nível possível em saúde física e mental sem qualquer tipo de discriminação” porque isso já foi aprovado na Cúpula Mundial de Desenvolvimento Social, em 1995,  e os governos se comprometeram a cumpri-lo. 
Como tampouco se discute  "assegurar a igualdade de acesso à educação para as mulheres de todas as idades, erradicar o analfabetismo e assegurar o acesso universal das meninas à educação primária e secundária até o ano 2015, adotando medidas tais como o aumento de vagas e bolsas para as meninas e jovens” porque isso já foi aprovado na IV Conferência Mundial Sobre a Mulher, em 1995.

Ou  "tomar medidas a fim de eliminar a discriminação na educação em todos os níveis, seja por motivos de gênero, raça, língua, religião, origem, deficiência ou de outro tipo”,  porque isso se aprovou na Conferência de Hamburgo, CONFITEA, em 1997.

Embora não se discuta a  linguagem consagrada, é possível expandir noções que facilitem sua implementação. Pode-se discutir, por exemplo, como se tomam medidas para que se considerem as afetadas pela discriminação múltipla e promover medidas concretas para realizar os objetivos indicados pela linguagem consagrada. Nesse sentido, é preciso notar que a Declaração e Plano de Ação da Conferência Regional das Américas (Para a Conferência Mundial contra o Racismo), já incorpora seções específicas sobre as vítimas de discriminação agravada ou múltipla. 

Um exemplo é o parágrafo 51 da Declaração que estabelece: "reconhecemos que certas pessoas e grupos podem experimentar outras formas de discriminação baseada em seu gênero, idade, deficiência, condição genética, idioma, religião, orientação sexual, situação econômica e origem social e que,  além disso,  podem sofrer atos de racismo, discriminação racial, xenofobia e formas conexas de intolerância. Destacamos que esta situação pode afetar pessoas vítimas de múltiplas formas de discriminação; e recalcamos que deverá ser prestada atenção especial à elaboração de estratégias, políticas e programas para aquelas pessoas que possam sofrer múltiplas formas de discriminação. "  O desafio agora é tentar que essa seção se mantenha ao longo do processo para que,  ao ser adotada na Plataforma de Ação da Conferência da África do Sul, seja considerada “linguagem consagrada.”

· IMPORTANTE 

É importante que tenhamos clara a diferença entre o Fórum de ONGs da Conferência Mundial contra o Racismo e a Conferência em si mesma. O Fórum está organizado pelas próprias ONGs através de estruturas, mecanismos e grupos de trabalho que foram determinados na Prepcom (Conferência Preparatória) de maio de 2000. A reunião do Chile e a próxima reunião a ser realizada no Equador, por exemplo,  fazem parte desse processo.

Também devemos recordar que na Conferência na África do Sul, nem todas as ONGs acreditadas para o Fórum terão acesso à reunião oficial. Por isso, a reunião das ONGs é importante para:

· Facilitar o intercâmbio de informação através do Caucus de Mulheres que for formado em cada reunião, para poder estabelecer alianças para negociar temas em bloco, gerar pressão e formar grupos de monitoramento da implementação do Plano de Ação a partir desse momento.

· A agenda pode ser mais extensa, já que é elaborada a partir da perspectiva das ONGs e abarca muitas realidades.

· DOCUMENTAÇÃO

Os seguintes documentos deveriam ser manejados por varias das mulheres participantes:
· Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra a Mulher, 1979

· Declaração e Programa de Ação de Viena, aprovados pela Conferência Mundial de Direitos Humanos em 1993.

· Declaração sobre a Eliminação da Violência contra as Mulheres, 1993

· Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Social, Copenhague 1995

· IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, Beijing 1995

· CONFINTEA V(Conferência Internacional de Educação de Adultos), Hamburgo 1997

· CERD (Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial) 1965.

· Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e/ou Protocolo Adicional à Convenção Americana de Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Protocolo de San Salvador) 1989

· Convenção para a proteção dos Trabalhadores Migrantes e suas Famílias, 1989

· Convenio 169 da OIT sobre Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes, 1989.
Os seguintes documentos devem ser manejados por TODAS as participantes na Conferência:
· Documento final do Fórum Cidadão ante a Conferência Mundial contra o Racismo de Santiago do Chile, 2000 

· Declaração Final da Conferência Regional das Américas ante os preparativos da Conferência Mundial contra o Racismo, Santiago do Chile, 2000 

· ICC de gênero na América Latina, donde estão listados os compromissos cumpridos  ou não pelos governos e as ratificações feitas às convenções:  “Control Ciudadano – Cotidiano Mujer”, Montevidéu, junho 2000.

· Conhecimentos dos acordos firmados e ratificados por seu país em relação às mulheres e em relação à discriminação em todos os níveis.
 

· Recomendação General Nº 25 sobre dimensões da discriminação racial        relacionada ao gênero da CERD(Convenção para a Eliminação da Discriminação Racial), Março 2000

· Relatório UNIFEM sobre a Integração de Gênero à Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas Conexas de Intolerância, setembro 2000.

Recomenda-se preparar documentos de grupos nacionais ou redes que contenham  acordos sobre linguagem e consenso.

· COMO CONTINUAR? 

· Os esforços de lobby são facilitados quando se prepara a documentação com antecedência. É importante preparar textos informativos com pontos chaves sobre sua realidades, preocupações, prioridades e perspectivas. Se seu grupo desenvolveu alguma  experiência bem sucedida dentro de seu país,  ou inovou em qualquer aspecto, documente isso em um formato simples e, se possível, de uma forma que possa ser útil às delegações para incorporar essa linguagem como parte de seus pontos de negociação.
· O passo seguinte é destacar toda a informação no processo de discussão já iniciado em cada país e que teve como resultado o documento da Conferência Cidadã do Chile e a Declaração Final dos governos da região,  através de discussões dentro das próprias organizações de mulheres indígenas, de afrodescendentes, de migrantes, de lésbicas, e especialmente no âmbito do grupo de ONGs de seu país que participou do respectivo Caucus na conferência preparatória. Deve-se discutir a importância da perspectiva de gênero, insistir na linguagem inclusiva, que explicite as mulheres de qualquer raça, etnia ou orientação sexual. Pode-se levar em conta o argumento feminista que considera as diferenças construídas socialmente entre homens e mulheres como a discriminação primária.
· Ter sempre presentes as  prioridades originais, ser muito claras nas recomendações a serem priorizadas nos diversos contextos nacionais. Revisar o Plano de Ação da Pré-conferência do Chile, tratando de esclarecer as necessidades das mulheres dentro das políticas priorizadas pelos governos ou por outros setores, porque poderiam ser contraditórias.
· Identificar quais são as forças sociais que têm prioridades parecidas ou poderiam apoiar as nossas, e identificar o que fazem esses atores para implementar essas prioridades.

· Ter uma análise precisa e detalhada das instituições governamentais ou agências internacionais que manejam as políticas sociais. Identificar pessoas sensíveis ou aliadas para que apóiem nossa agenda e possam fazer recomendações ou influir  no processo de negociação da Conferência.

· Divulgar a informação sobre a Conferência, as prioridades das mulheres e das organizações de mulheres e da sociedade civil, nos meios de comunicação.

· Conhecer de antemão os nomes das personalidades governamentais que participarão na Conferência e fazer o lobby correspondente. Bem como os dos representantes de ONGs que integram a delegação oficial.

· É imprescindível integrar-se ao Caucus de Mulheres formado na Pré-conferência do Chile e manter-se em comunicação constante para o intercâmbio de informações.

· Participar de alguns dos eventos preparatórios da Conferência tratando de identificar possíveis aliados e pontos de consenso para formular estratégias comuns. Especialmente, se for possível, nas Conferências preparatórias de outras regiões.
Outro passo importante, é conhecer as datas das reuniões prévias à Conferência Mundial, para ver quem irá participar e tratar de que compareçam homens e mulheres que possam defender os direitos das mulheres. 
· CALENDÁRIO

3 a 4 de dezembro de 2000, Conferência Cidadã (CHILE)  -  ONGS
5 a 7  de dezembro de 2000, Conferência Regional (CHILE)  - ONU
22 a 24 de janeiro de 2001, Conferência Regional da África (DAKAR) -  ONU
19 a 21 de fevereiro de 2001, Conferência Regional da Ásia (TEERÃ) - ONU
6 a 16 de março de 2001,  Conferência da Comissão sobre o status  da Mulher da ONU, (UN Commision on the Status of WOMEN, CSW) , que tratará este ano a questão de Mulher e Raça (Nova York) e que formulará recomendações para a Conferência Mundial contra o Racismo.

6 a 9 de março de 2001, Conferência Interseccional (GENEBRA)
  - ONU
13 a 16 de março de 2001,  Fórum das Américas (QUITO)  -  ONGs

21 de maio a 6 de junho de 2001,  Prepcom Internacional (GENEBRA)
  - ONU

5 a 8 de  agosto de 2001,  Educar Para  NÃO Discriminar (GUATEMALA)  - ONGS 

29 de agosto a 2 de setembro de 2001,  Conferência Cidadã (ÁFRICA DO SUL ) - ONGS
31 de agosto a 9 de setembro de 2001, Conferência Mundial contra o Racismo (DURBAN, ÁFRICA DO SUL) -  ONU
· COMO FUNCIONA O CONTEXTO DA CONFERÊNCIA DA ONU? 
O cenário
  de una conferência é muito particular y ali se refletem e se enfrentam determinadas forças. Assim como pode haver uma identificação das forças políticas, da mesma forma podem ser identificados temas que correspondem a campos ou áreas temáticas conflitantes, que passaram por processos de consenso mas que permanentemente se trata de reabrir.

Esse cenário da ONU não é uma simples somatória de posições de diferentes países. Existem blocos que representam diferentes grupos de países unidos por um interesse comum, como por exemplo:

a) o G-7  que não é um bloco como tal,   está formado por 8 países, dos quais 4 são europeus (Itália, França, Inglaterra, Alemanha), membros da União Européia que atuam de forma unitária. Depois, os Estados Unidos que geralmente atua sozinho, e Japão, que quase sempre adere às suas posições. Canadá, que tem o apoio da Austrália e Nova Zelândia, e desempenha o papel de grande mediador.

b) o CARICOM representa os  países do Caribe, com posições variadas conforme os temas.

c) o G-77 que teoricamente representa os  países em vias de desenvolvimento. Totalmente dividido pelas relações de gênero e por razões econômicas. Nesse bloco encontram-se países com realidades tão diferentes como Coréia, Moçambique e Irã. Muitas vezes a América Latina funciona junto a esse grupo. 

Entre os blocos, a delegação mais forte é a dos Estados Unidos. A menor é a do Vaticano, mas se maneja de maneira eficaz e eficiente, com conhecimento especializado nos temos sobre os quais se discute, especialmente em relação às mulheres e seus direitos. Têm grande poder de negociação. 

d) o GRULA, aglutina os países da América Latina e atualmente como grupo de influência encontra-se dividido pelos temas de gênero (saúde reprodutiva). Na Conferência de Beijing uniram-se alguns desses países e outros da Europa, conseguindo assim aprovar uma série de recomendações favoráveis às mulheres.

· QUAIS SÃO OS TERRITÓRIOS DA AÇÃO POLÍTICA?
Na ONU, os processos de advocacy desenvolvem-se em dois territórios políticos que se complementam, como puderam notar as que participaram por primeira vez na Pré-conferência no Chile:

· os textos e a linguagem são o centro da disputa e o objetivo da ação.

· os atores e as forças são as peças que temos que mover para influenciar nos textos. 

· COMO FUNCIONAM OS PROCESSOS DE NEGOCIAÇÃO NAS CONFERÊNCIAS DA ONU?
Embora a dinâmica das conferências possa ser alterada, existem algumas regras básicas e o cenário tem sido marcado por vários debates atuais. Mas, em geral, os procedimentos são os que seguem. É importante salientar que para qualquer negociação o conhecimento das regras de funcionamento e, especialmente, como funciona o Secretariado de uma conferência é essencial.

a) São os governos e as delegações oficiais que negociam os textos.
b) As diferenças, controvérsias ou situações de impasse não são resolvidas por votação, mas por "consenso". Os textos que não obtiveram consenso  são deixados entre colchetes até que se chegue a uma solução entre as partes. Para a resolução dessas situações de impasse, o Secretariado subdivide a plenária em grupos que trabalham as seções específicas, objeto de controvérsia. É freqüente que nesses grupos também se produzam situações de impasse, o que obriga a novas divisões em grupos informais. Isso significa que as negociações podem se multiplicar em 10 grupos simultâneos e estes devem ser monitorados com atenção. Nesses casos temos que levar em conta que o trabalho de lobby exige um manejo coletivo, compartilhado entre várias pessoas e com um fluxo de informações ativo e permanente.  O chamado Comitê Principal tem apenas a função de "captar tendências" e aprovar textos já solucionados.

c) O Secretariado é quem conduz o processo de negociação e está presente durante todo o processo da conferência, desde sua preparação até seu término. Devido à natureza desse processo, o Secretariado desempenha um papel fundamental, pois o bom ou mau resultado  de uma Conferência depende de sua habilidade política, assim como do conhecimento que tenha dos regulamentos. No caso desta Conferência contra o Racismo, a Alta Comissária de Direitos Humanos da ONU desempenha o papel do Secretariado.

· O QUE NECESSITAMOS PARA INFLUENCIAR EM UM PROCESSO DE NEGOCIAÇÃO? 
Primeiro,  una série de pré-condições:

· Um objetivo político claro: es necessário saber o que queremos, ter una agenda política clara traduzida em uma linguagem apropriada (positiva, propositiva, utilizando a terminologia da ONU).

· Um conhecimento da “linguagem consagrada” que sirva a nossos propósitos. É sempre mais fácil aprovar sobre o que já foi aprovado do que aprovar novos conceitos ou novas linguagens.

·  Um conhecimento dos atores e suas agendas, inclusive a do setor não governamental (ONGs)  que participa da Conferência. O fato de ser ONG não significa que sempre está em uma posição que consideramos correta. É importante saber quem tem e quem não tem posições que não são negociáveis, como se movem os blocos, os países individualmente, como se fazem e se desfazem alianças, quais são os eixos através dos quais podem ser feitas alianças entre os países. Tudo isso requer um exercício permanente de planejamento estratégico em uma dinâmica que muda diariamente.

· Ter acesso a informações para influenciar o  Secretariado com possibilidades de sugerir ou escolher negociadores.

· Tratar de formar parte das delegações oficiais de cada país.  Isso dá acesso às negociações fechadas onde é possível influenciar e às vezes se tem direito a voz.

· Formar alianças com ONGs que tenham objetivos comuns com as prioridades das mulheres..

· Para intervir no processo é preciso que haja uma orientação lógica que combine agilmente o conflito com a cooperação. Isso implica em que, em determinados momentos é preciso negociar com o inimigo e, em outros, enfrentar-se  aos amigos. 

· QUAIS SÃO OS  DOCUMENTOS QUE SURGIRÃO DA CONFERÊNCIA?
Desta Conferência surgirão vários documentos. Em geral, os documentos principais das Conferências Mundiais constam de:

· UMA DECLARACÃO que enuncia princípios  

· UM PLANO DE AÇÃO que é um compromisso por parte dos governos de implementar esses princípios.

· UMA DECLARAÇÃO das ONGs.
Cecilia Millan (REPEM) com os comentários de

María Herminia Graterol (American University, Washington DC)  e de

Michelle Stephenson

Fevereiro 2000

� Os objetivos e temas principais da Conferência Mundial aparecem na página web do Alto Comissariado  de Direitos Humanos da ONU � HYPERLINK http://www.unhchr.ch/spanish/htm/racism/index/htm ��www.unhchr.ch/spanish/htm/racism/index/htm�


Para informação adicional: Agencia Latinoamericana de Información (ALAI): � HYPERLINK http://www.alainet.org ��www.alainet.org�


 Boletim da REPEM,  LAREDVA : laredva@repem.org.uy .


International Human Rights Law Group (em vários idiomas): www.hrlawgroup.org


� Definições que se encontram em CEDAW e em CERD, além de  outros agregados pertinentes.


� Existe em espanhol um informe preparado pelo Law Group que tem um resumo dos pontos mais importantes. O guia se chama "Combatiendo el Racismo Juntos" e  existem versões eletrônicas em inglês, espanhol, português e francês  www.hrlawgroup.org/site/-info/html


� Pode-se obter escrevendo a  item@chasque.apc.org


� Há um relatório periódico do Alto Comissariado de DDHH da ONU com a lista de ratificações aos tratados:  http://www.unhchr.ch/pdf/report.pdf


� Pode ter a data alterada. Recomenda-se às ONGs que averigúem com antecedência quais são os requisitos, procedimentos de inscrição ou credenciamento. É possível inscrever-se  na lista de correio eletrônico mantida pelo  escritório de enlace de ONGs no escritório da Alta Comissária para os direitos humanos � HYPERLINK mailto:lwiseberg.hchr@unog.ch ��lwiseberg.hchr@unog.ch� NOTA: enquanto outras Prepcom estiveram focadas nos  procedimentos, etc.,  de agora em diante essas reuniões estarão baseadas em negociações sobre conteúdo, linguagem, etc., por parte dos governos..


� Pode ter a data alterada. Ver pé de página número 5.


� Correa Sonia, " Aprendiendo a Cabildear", Taller en el Foro de Género y Educación de Personas Adultas, Río de Janeiro, 29 de outubro de 1996. REPEM (Red de Educación Popular entre Mujeres)
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